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PAUTA COMENTADA 

 

TERÇA-FEIRA (31/08) 

▪ PEC 13/2021 - Desobriga a aplicação de percentuais mínimos no ensino, no 

exercício de 2020, em razão do desequilíbrio fiscal ocasionado pela 

pandemia 

Autoria: Sen. Marcos Rogério (DEM/RO) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Soraya Thronicke (PSL/MS) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL, com ressalvas 

A Proposta visa impedir que os gestores estaduais e municipais sejam 

responsabilizados administra, civil ou criminalmente por um repasse menor que 

o previsto na constituição na área de educação. Visto que, durante o ano de 

2020, foram realizadas poucas atividades presenciais de ensino, faz sentido uma 

diminuição no montante repassado à educação. Contudo, devemos ter cuidado 

para que não se torne hábito a retirada de dinheiro da educação em tempos de 

crise. 

▪ PLP 73/2021 - Lei Paulo Gustavo 

Autoria: Sen. Paulo Rocha (PT/PA) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Eduardo Gomes (MDB/TO) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 
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Há pontos preocupantes no Projeto, que prevê que fundos federais que seriam 

destinados à cultura sejam repassados aos entes federados para mitigar os 

efeitos da Pandemia da COVID-19 nas atividades culturais. 

A Lei obriga os Estados, Distrito Federal e Municípios a gastar seus recursos de 

uma forma específica. Os entes citados ficam obrigados a destinar uma parcela 

dos próprios recursos equivalente a um percentual do dinheiro que receberem 

em decorrência do Projeto. Entendemos que isto fere a autonomia dos entes 

federados. 

Outra imposição que o projeto cria é a de obrigatoriamente destinar percentuais 

específicos da verba recebida a determinadas ações, sem respeitar a autonomia 

de cada ente federado de destinar os recursos a aqueles segmentos que estes 

entendam que sejam prioritários. 

▪ PLP 103/2021 - Dispõe sobre a incidência do ISS sobre o monitoramento e 

rastreamento de veículos e carga 

Autoria: Ex-Sen. Romero Jucá (MDB/RR) 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Sen. Izalci Lucas (PSDB/DF) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ MP 1051/2021 - Institui o Documento Eletrônico de Transporte (DT-e) 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Wellington Fagundes (PL/MT) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

O DTe é uma das principais medidas efetivas de desburocratização tramitando 

no Congresso. Ele pretende reduzir 20 documentos diferentes a somente 1. O 



  

 

 

 

 

objetivo dessa medida é unificar, reduzir e simplificar dados relativos à operação 

de transporte, facilitando sua execução, monitoramento e fiscalização. 

O DT-e possibilitará a conexão direta entre o embarcador e o transportador, 

diminuindo drasticamente a quantidade de intermediários necessários para 

resolver burocracia. Dados do MInfra apontam que cerca de 40% do valor pago 

por frete, ao caminhoneiro autônomo, fica com despachantes e outros 

intermediários que se fazem necessários apenas para viabilizar a obtenção das 

dezenas de documentos necessários para cada carga transportada. O DTe pode 

pôr fim a maior parte desses custos, tornando o mercado de fretes mais 

competitivo e deixando mais dinheiro no bolso do transportador.  

A matéria também prevê a eliminação de documentos físicos emitidos em nível 

estadual e municipal, de forma gradativa, durante 12 meses. O movimento foi 

acelerado com a Lei de Liberdade Econômica. Por ano, são gastos 500 

toneladas de papel com a emissão e impressão dos documentos físicos. O setor 

de fretes, alvo da matéria, sofre com altos custos em sua operação, e reduzir 

este gasto meramente burocrático impactaria nos valores finais. 

Diante do exposto, acreditamos que a matéria trará benefícios grandes ao setor 

e se posiciona favoravelmente. 

▪ PL 2110/2019 - Altera a Lei do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 

a fim de conceituar o termo "praça" para os fins que especifica 

Autoria: Ex-Dep. William Woo (PODE/SP) 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Sen. Antonio Anastasia (PSD/MG) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 

 



  

 

 

 

 

QUARTA-FEIRA (01/09) 

▪ MP 1045/2021 - Institui o Novo Programa Emergencial de Manutenção do 

Emprego e da Renda 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A matéria renova o programa de redução ou suspensão de salários e jornada de 

trabalho com o pagamento de um benefício emergencial aos trabalhadores. A 

medida foi demandada pelo setor de serviços a fim de remediar os impactos 

causados pela pandemia do coronavírus. O relator incluiu em seu parecer a 

criação de programas de incentivo à inserção de jovens no mercado de trabalho, 

isto é, aqueles que buscam o primeiro emprego e pessoas que, acima dos 55 

anos, buscam se recolocar no mercado. Estes termos foram resgatados da 

Carteira Verde e Amarela, que foi apresentada em 2019 e descartada pelo 

governo.  

A Frente tem a questão trabalhista dentre as suas prioridades, e considera 

louvável qualquer facilitação de acesso ao mercado de trabalho, uma vez que, 

dessa forma, o trabalhador tem autonomia para alimentar sua família e consumir 

economicamente. 

▪ PL 1869/2021 - Altera o Código Florestal 

Autoria: Sen. Jorginho Mello (PL/SC) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Eduardo Braga (MDB/AM) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PL 4968/2019 - Institui o Programa de Proteção e Promoção da Saúde 

Menstrual 

Autoria: Dep. Marília Arraes (PT/PE) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Zenaide Maia (PROS/RN) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PLP 9/2021 - Torna elegível o administrador público que teve contas 

rejeitadas por irregularidade grave 

Autoria: Dep. Lucio Mosquini (MDB/RO) 

Situação: Aguardando votação no Plenário 

Relatoria: Sen. Marcelo Castro (MDB/PI) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PDL 342/2021 - Susta a Resolução que “Estabelece diretrizes e parâmetros 

para o custeio das empresas estatais federais sobre benefícios de assistência 

à saúde aos empregados”  

Autoria: Dep. Erika Kokay (PT/DF) 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Sen. Romário (PL/RJ) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 

 



  

 

 

 

 

QUINTA-FEIRA (02/09) 

▪ MP 1047/2021 - Dispõe sobre as medidas excepcionais para a aquisição de 

bens e a contratação de serviços, inclusive de engenharia, e insumos 

destinados ao enfrentamento da pandemia da covid-19 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Rodrigo de Castro (PSDB/MG) 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

O texto prevê que determinados procedimentos administrativos tais como 

licitações e pregões sejam simplificados ou dispensados quando esteja 

comprovado que a compra ou o serviço a ser contratado será utilizado no 

combate à COVID-19. Por um lado, acreditamos que os procedimentos 

administrativos devam ser universalmente menos burocráticos e demorados. 

Contudo, vimos vários exemplos de superfaturamento de compras destinadas 

ao combate à pandemia. Por isso, acreditamos que a simplificação dos 

processos nessa forma não seja no melhor interesse do combate à corrupção. É 

necessário atacar essa burocracia por meio de uma reforma administrativa mais 

profunda e detalhada que mantenha mecanismos que permitam a rápida 

detecção de irregularidades. 

▪ PL 2350/2021 - Cria o programa Gás para os Brasileiros 

Autoria: Sen. Eduardo Braga (MDB/AM) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Marcelo Castro (MDB/PI) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

O projeto busca criar um programa que repassa, mensalmente, 40% do valor 

médio de um botijão de gás a famílias com renda de até meio salário mínimo. 

Apesar de ser bastante necessária a aquisição de gás pela população, 



  

 

 

 

 

acreditamos que a melhor forma de dar acesso a este produto seja a 

desoneração e a diminuição de tributos incidentes em cima do gás e não por 

meio de valor a ser pago pelo governo.  

Também, trata-se da criação de uma obrigação do cidadão comprar o gás com 

o dinheiro recebido. Isto implica em fiscalização por parte do governo, que trará 

mais burocracia e gasto de dinheiro público. A proposta difere de uma proposta 

de renda mínima nesse ponto. Em um programa de renda mínima, o beneficiário 

teria a liberdade de escolher com quais produtos gastar a sua cota. 

▪ PL 3461/2019 - Prevê a possibilidade de o condomínio edilício adquirir 

personalidade jurídica de direito privado 

Autoria: Sen. Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 1561/2020 - Autoriza o Poder Executivo a instituir a Loteria da Saúde e a 

Loteria do Turismo, como modalidades de loterias de prognósticos 

numéricos. 

Autoria: Dep. Capitão Wagner (PROS/CE) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Wéverton (PDT/MA) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 


